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I. A INICIATIVA 

 

O presente projeto de lei visa a criação da carreira especial de técnico auxiliar de 

educação, que atualmente se encontra integrada nas carreiras gerais da função pública, 

de modo a restabelecer o reconhecimento e a valorização dos trabalhadores do pessoal 

auxiliar de educação, à semelhança do que foi feito na área da saúde com a carreira de 

técnico auxiliar de saúde.  

A inicitiva define o conteúdo funcional desta carreira, cujo regime deverá ser 

estabelecido, mediante negociação sindical, através de decreto-lei do Governo. 

 

Os proponentes fundamentam a iniciativa com base, nomeadamente, nos seguintes 

argumentos: 

• O artigo 37.º da Lei de Bases do Sistema Educativo1 prevê um grupo profissional 

constituído pelo pessoal auxiliar de educação; 

• Os antigos regimes jurídicos do pessoal não docente dos estabelecimentos de 

educação pré-escolar, básica e secundária2 definiam conteúdos funcionais para as 

carreiras específicas do pessoal auxiliar de educação, incluindo as funções da 

carreira dos auxiliares de ação educativa; 

• Porém, o processo de fusão das carreiras gerais na administração pública levou ao 

desaparecimento de carreiras específicas nas escolas3; 

• Atuamente, a maior parte do pessoal auxiliar de educação está integrado nas 

carreiras gerais de assistente técnico e assistente operacional 4 , não havendo 

distinção de funções, o que impede a valorização da aquisição de competências 

específicas; 

• Estes profissionais realizam determinadas funções, como o acompanhamento de 

estudantes com necessidades educativas específicas, na maioria dos casos, sem 

 
1 Aprovada pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro, texto consolidado do sítio da Internet do Diário 
da República Eletrónico. As referências legislativas são feitas para este portal oficial, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 15/10/2024. 
2 Decreto-Lei n.º 223/87, de 30 de maio e Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de novembro. 
3 Lei n.º 12-A/2008, de 27 de Fevereiro. 
4 Artigo 88.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://dre.pt/dre/home
https://dre.pt/dre/home
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/223-1987-421847
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/515-643091
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34505875
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/35-2014-25676932
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formação adicional adequada e sem reconhecimento do esforço e dedicação nessa 

área; 

• A transferência de competências para autarquias locais em matéria de educação5 

agravou a indiferenciação de carreiras, uma vez que os municípios passaram a ser 

responsáveis pelo recrutamento, seleção e gestão do pessoal não docente inserido 

nas carreiras de assistente operacional e de assistente técnico, podendo, 

inclusivamente, deslocarem trabalhadores com competências escolares para outras 

funções municipais; 

• Apesar da extinção das carreiras específicas, os concursos para assistentes 

operacionais em escolas recuperam os conteúdos funcionais da antiga carreira de 

auxiliar de ação educativa e o próprio Instituto do Emprego e Formação Profissional, 

IP, criou cursos profissionais para formar técnicos de ação educativa. 

 

A iniciativa contempla disposições transitórias, determinando em que termos se 

operacionaliza a transição para a carreira especial de técnico auxiliar de educação, bem 

como disposições relativas aos concursos e períodos experimentais da carreira geral de 

assistente operacional. 

O projeto de lei prevê também um regime transitório e determina o prazo para a sua 

regulamentação. 

 

II. APRECIAÇÃO DOS REQUISITOS CONSTITUCIONAIS, REGIMENTAIS E 
FORMAIS 

 

▪ Conformidade com os requisitos constitucionais e regimentais 

 

A iniciativa em apreciação é apresentada pelo Grupo Parlamentar do Bloco de Esquerda 

(BE), ao abrigo e nos termos da alínea b) do artigo 156.º e do artigo 167.º da 

Constituição da República Portuguesa6 (Constituição) bem como da alínea b) do n.º 1 

 
5 Alínea e) do artigo 11.º da Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto. 
6 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/constpt2005.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2018-116068877
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do artigo 4.º e do n.º 1 do artigo 119.º do Regimento da Assembleia da República7 

(Regimento), que consagram o poder de iniciativa da lei.  

A iniciativa assume a forma de projeto de lei, em conformidade com o disposto no n.º 2 

do artigo 119.º do Regimento, observando o disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 

123.º do Regimento. Encontra-se redigida sob a forma de artigos, é precedida de uma 

breve exposição de motivos e tem uma designação que traduz sinteticamente o seu 

objeto principal, cumprindo assim os requisitos formais previstos no n.º 1 do artigo 124.º 

do Regimento. 

São também respeitados os limites à admissão da iniciativa estabelecidos na alínea b) 

do n.º 1 do artigo 120.º do Regimento, uma vez que esta define concretamente o sentido 

das modificações a introduzir na ordem legislativa.  

No que se refere ao cumprimento do disposto na alínea a) do n.º 1 do artigo 120.º do 

Regimento, que impede a admissão de iniciativas que infrinjam a Constituição ou os 

princípios nela consignados, conforme assinalado na nota de admissibilidade, algumas 

normas do projeto de lei merecem uma análise mais detalhada.  

Destaca-se a este propósito, o artigo 3.º da iniciativa que estabelece que «o regime da 

carreira especial de técnico auxiliar de educação é estabelecido, mediante negociação 

sindical, através de decreto-lei do Governo», e ainda o artigo 8.º, relativo à 

regulamentação, que prevê que «no prazo máximo de seis meses, após a publicação 

da presente lei, é negociada e acordada com as estruturas representativas dos 

trabalhadores não-docentes da Escola Pública a estrutura da carreira especial de 

técnico auxiliar de educação».  

Estas normas, que parecem conter injunções de caráter juridicamente vinculativo 

dirigidas ao Governo, nomeadamente a imposição de iniciar e concluir a negociação 

sindical num prazo determinado e de emitir nova legislação, poderão suscitar dúvidas 

relativamente ao respeito pelo princípio da separação de poderes, subjacente ao 

princípio do Estado de direito democrático e previsto nos artigos 2.º e 111.º da 

Constituição. 

 
7 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

http://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/RegimentoAR_Simples.pdf
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Com efeito, o início de um processo negocial parece ser um ato de natureza 

administrativa que envolve uma margem de discricionariedade e juízos de oportunidade 

por parte do órgão de soberania que o pratica. A vinculação legislativa neste sentido, 

nomeadamente com a fixação de prazos para o efeito, poderá ser suscetível de interferir 

com a autonomia do Governo no exercício da sua competência administrativa 

(mormente da prevista na alínea d) do artigo 199.º da Constituição). 

Recentemente, o Tribunal Constitucional declarou, no Acórdão n.º 626/2022 8 , a 

inconstitucionalidade, com força obrigatória geral, de várias normas que dirigiam ao 

Governo a imposição de um processo negocial prévio à adoção de determinada 

legislação9, imposição esta que, como refere o aresto, «limita ou delimita o espaço 

negocial do Governo».  

De forma mais expressiva para o caso concreto, o Acórdão do Tribunal Constitucional 

n.º 214/201110 refere, citando Gomes Canotilho e Vital Moreira11, que «[a]s relações do 

Governo com a Assembleia da República são relações de autonomia e de prestação de 

contas e de responsabilidade; não são relações de subordinação hierárquica ou de 

superintendência, pelo que não pode o Governo ser vinculado a exercer o seu poder 

regulamentar (ou legislativo) por instruções ou injunções da Assembleia da República», 

afirmando também que «o início de um procedimento negocial é matéria de natureza 

administrativa uma vez que envolve juízos de mérito e de oportunidade (…)» e que «a 

decisão sobre o se e o quando da iniciativa de desencadear negociações com vista à 

alteração do ordenamento - com as associações sindicais ou com outros portadores de 

interesses que devam participar - é uma opção política que um órgão de soberania não 

pode impor ao outro, mesmo nos espaços onde ambos concorram no poder de 

 
8 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 626/2022, disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
9 No caso, de um regime específico de seleção e recrutamento de docentes do ensino artístico 
especializado para o exercício de funções nas áreas das artes visuais e dos audiovisuais e de 
revisão do regime de recrutamento e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e 
secundário. 
10 Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 214/2011, disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
O Acórdão decidiu pela inconstitucionalidade da norma constante do Decreto n.º 84/XI da 
Assembleia da República, que impunha ao Governo a obrigação de «iniciar o processo de 
negociação sindical tendente à aprovação do enquadramento legal e regulamentar que 
concretize um novo modelo de avaliação do desempenho de docentes, produzindo efeitos a partir 
do início do próximo ano letivo». 
11 [Cit. Gomes Canotilho e Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada, vol. II, 
4.ª ed., Coimbra Editora, 2010, p. 415]. 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20220626.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20110214.html
https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/20110214.html
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regulação emergente, seja este equiordenado (lei-decreto-lei) seja escalonado (acto 

legislativo-acto regulamentar).». 

Na medida em que as referidas injunções impliquem a emissão de nova legislação ou 

regulamentação, destaca-se o Acórdão do Tribunal Constitucional n.º 461/8712, onde se 

refere que a competência legislativa e de iniciativa legislativa do Governo é 

«essencialmente autónoma ou livre (…), não podendo o seu exercício ser juridicamente 

vinculado pela manifestação de vontade de qualquer outro órgão de soberania, 

mormente da AR»13, não sendo «dado à lei condicionar essa liberdade de exercício, ou 

seja (…): não é realmente dado à AR condicionar juridicamente o Governo, através de 

quaisquer injunções, no exercício dessas competências.». 

Competindo aos serviços da Assembleia da República fornecer a informação 

necessária para apoiar a tomada de decisões, assinalamos que, apesar de os artigo 3.º 

e 8.º deste projeto de lei poderem suscitar dúvidas sobre a sua constitucionalidade, as 

mesmas são suscetíveis de serem eliminadas ou corrigidas em sede de discussão na 

especialidade. 

A Constituição (alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º) e o 

Regimento (artigo 132.º) estabelecem ainda, em matéria laboral, o direito de as 

comissões de trabalhadores ou os sindicatos participarem na elaboração de legislação 

do setor ou do trabalho, pelo que, considerando a matéria em causa na presente 

iniciativa, deve ser promovida a respetiva apreciação pública. 

O projeto de lei em apreciação deu entrada a 1 de outubro de 2024, tendo sido junta a 

ficha de avaliação prévia de impacto de género. No dia 3 de outubro foi admitido e baixou 

na generalidade à Comissão de Educação e Ciência (8.ª), por despacho do Presidente 

da Assembleia da República, tendo sido anunciado na reunião plenária do mesmo dia. 

 

 
12 Disponível em www.tribunalconstitucional.pt. 
13 Com efeito, afirma, «é nota característica da função legislativa a liberdade ou autonomia dos 
correspondentes órgãos - seja a AR ou o Governo - de determinarem o se e o quando da 
legislação», tratando-se de um «momento essencial da chamada “liberdade constitutiva” do 
legislador», esclarecendo ser este raciocínio válido, quer no que respeita ao exercício direto da 
função legislativa, quer aos seus atos preparatórios (como é o caso da apresentação de 
propostas de lei). 

https://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos/19870461.html
https://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063484d364c793968636d356c6443397a6158526c63793959566b6c4d5a5763765247396a6457316c626e527663306c7561574e7059585270646d45764d546b344d4455784f54677459544979595330304f44526d4c546732593251744e6a55305a54457a5957466c4f544d334c6e426b5a673d3d&fich=19805198-a22a-484f-86cd-654e13aae937.pdf&Inline=true
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▪ Verificação do cumprimento da lei formulário 

 

A Lei n.º 74/98, de 11 de novembro, conhecida como lei formulário14 , contém um 

conjunto de normas sobre a publicação, identificação e formulário dos diplomas que são 

relevantes em caso de aprovação da presente iniciativa. 

O título da presente iniciativa legislativa - «Cria a carreira especial de técnico auxiliar de 

educação» -, traduz o seu objeto, mostrando-se conforme ao disposto no n.º 2 do artigo 

7.º da lei formulário. Em caso de aprovação, o título poderá ser objeto de 

aperfeiçoamento formal, em sede de apreciação na especialidade ou em redação final. 

Em caso de aprovação, esta iniciativa revestirá a forma de lei, nos termos do n.º 3 do 

artigo 166.º da Constituição, pelo que deve ser objeto de publicação na 1.ª série do 

Diário da República, em conformidade com o disposto na alínea c) do n.º 2 do artigo 3.º 

da lei formulário.  

No que respeita ao início de vigência, o artigo 9.º deste projeto de lei estabelece que a 

sua entrada em vigor ocorrerá «com a aprovação do Orçamento do Estado subsequente 

à sua publicação», mostrando-se, assim, conforme com o previsto no n.º 1 do artigo 2.º 

da lei formulário, segundo o qual os atos legislativos «entram em vigor no dia neles 

fixado, não podendo, em caso algum, o início de vigência verificar-se no próprio dia da 

publicação».  

Nesta fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar outras 

questões em face da lei formulário. 

 

▪ Conformidade com as regras de legística formal 

 

A elaboração de atos normativos da Assembleia da República deve respeitar as regras 

de legística formal constantes do Guia de legística para a elaboração de atos 

 
14 Hiperligação para o sítio da Internet da Assembleia da República. 

https://www.parlamento.pt/Legislacao/Documents/Legislacao_Anotada/PublicacaoIdentificacaoFormulariosDiplomas_Simples.pdf
https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
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normativos,15 por forma a garantir a clareza dos textos normativos, mas também a 

certeza e a segurança jurídicas.  

Neste sentido, e quanto ao artigo 9.º, sugere-se que o mesmo seja dividido de forma a 

autonomizar a norma de entrada em vigor da norma de produção de efeitos. 

Na presente fase do processo legislativo, a iniciativa em apreço não nos parece suscitar 

outras questões no âmbito da legística formal, sem prejuízo da análise mais detalhada 

em sede de redação final. 

 

III. ENQUADRAMENTO JURÍDICO NACIONAL  

 

O artigo 37.º da Lei de Bases do Sistema Educativo, (doravante Lei de Bases) aprovada 

pela Lei n.º 46/86, de 14 de outubro16, relativo ao pessoal auxiliar de educação, dispõe 

que «o pessoal auxiliar de educação deve possuir como habilitação mínima o ensino 

básico ou equivalente, devendo ser-lhe proporcionada uma formação complementar 

adequada». O artigo 38.º refere-se ao direito à formação contínua de todos os 

educadores, professores e outros profissionais da educação, e o artigo 39.º estabelece 

os princípios gerais das carreiras de pessoal docente e de outros profissionais da 

educação. 

No ano seguinte à entrada em vigor da Lei de Bases foi aprovado o regime de pessoal 

não docente dos estabelecimentos de educação pré-escolar, dos ensinos primário, 

preparatório e secundário e, bem assim, das escolas do magistério primário e normais 

de educadores de infância do Ministério da Educação e Cultura pelo Decreto-Lei n.º 

223/87, de 30 de maio. Com este diploma, além de se uniformizar um regime jurídico 

disperso por vários diplomas, pretendeu-se «modernizar e racionalizar a gestão do 

pessoal não docente dos estabelecimentos de ensino não superior, bem como, através 

da criação de algumas carreiras específicas, satisfazer naturais anseios de realização 

profissional»17.  

 
15 Documento disponível no sítio da Internet da Assembleia da República. 
16  Texto consolidado do sítio da Internet do Diário da República Eletrónico. As referências 
legislativas são feitas para este portal oficial, salvo indicação em contrário. Consultas efetuadas 
a 14/10/2024. 
17 Cfr. Preâmbulo do Decreto-Lei n.º 191/89, de 7 de junho, que o alterou. 

https://www.parlamento.pt/ArquivoDocumentacao/Documents/AR_Regras_Legistica.pdf
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456921
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456922
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/1986-34444975-70456923
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/223-1987-421847
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/223-1987-421847
https://dre.pt/dre/home
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Aquele diploma foi alterado por duas vezes. Em 1989, com o Decreto-Lei n.º 191/89, de 

7 de junho, que teve como objetivo «acentuar a eficácia e a desburocratização da gestão 

dos recursos humanos nas escolas»18, e em 1998, com o Decreto-Lei n.º 245/98, de 10 

de agosto.  

Doze anos após a sua aprovação procedeu-se à revisão do estatuto profissional do 

Pessoal não docente, através do Decreto-Lei n.º 515/99, de 24 de novembro, que 

aprovou o regime jurídico do pessoal não docente dos estabelecimentos públicos de 

educação e ensino não superior e revogou o Decreto-Lei n.º 237/87, de 30 de maio. 

Aquele diploma veio a ser revogado pelo Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de julho19, que 

estabeleceu o regime estatutário específico do pessoal não docente dos 

estabelecimentos públicos de educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário. 

Com o Decreto-Lei n.º 184/2004, de 29 de julho, procedeu-se à extinção de diversas 

carreiras do pessoal não docente e passou a utilizar-se o regime do contrato individual 

de trabalho para o pessoal não docente que viesse a ser de futuro admitido a título 

definitivo para o desempenho de funções nas escolas e agrupamentos de escolas.  

Posteriormente, a Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro20, veio estabelecer os regimes 

de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que exercem funções 

públicas. Na sequência do artigo 49.º21  deste diploma, que definia no n.º 1 como 

carreiras gerais, as de técnico superior, assistente técnico e de assistente operacional, 

e do n.º 2, que remetia para o anexo do diploma a sua caracterização em função do 

número e designação das categorias em que se desdobram, dos conteúdos funcionais, 

dos graus de complexidade funcional e do número de posições remuneratórias de cada 

categoria, foi publicado o Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho22. Este diploma 

identificou e extinguiu as carreiras e categorias cujos trabalhadores integrados ou delas 

titulares deveriam transitar para as carreiras gerais de técnico superior, assistente 

técnico e assistente operacional. 

 
18 Cfr. Preâmbulo. 
19 Texto consolidado.  
20 Texto consolidado. Vd. trabalhos preparatórios. 
21 O artigo 49.º foi revogado pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho (texto consolidado), que aprovou 
a Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas. 
22 Texto consolidado. 

https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/191-1989-620320
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/245-1998-438194
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/515-1999-643091
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2004-34520375
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34505875
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2008-34505875-57522711
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-73688889
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=14962
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
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Nesta sequência, todos os artigos previstos no Decreto-lei n.º 184/2004, de 29 de julho, 

referentes às carreiras23, foram revogados pelo Decreto-Lei n.º 121/2008, de 11 de julho. 

Segundo o respetivo Preâmbulo, a sua aprovação inseriu-se «no âmbito do programa 

de reformas da Administração Pública», dado que «assumiam especial relevância os 

novos regimes de vinculação, de carreiras e de remunerações dos trabalhadores que 

exerciam funções públicas, constantes da Lei n.º 12-A/2008, de 27 de fevereiro. Um dos 

princípios fundamentais subjacentes a essa reforma foi o da redução do número de 

carreiras existentes por forma que apenas se previssem carreiras especiais nos casos 

em que as especificidades do conteúdo e dos deveres funcionais, e também a formação 

ou habilitação de base, claramente o justificassem, o que exigiu a análise das carreiras 

de regime especial e dos corpos especiais até então existentes no sentido de se concluir 

ou não pela absoluta necessidade da sua consagração como carreiras especiais. Por 

outro lado, a então profusão de carreiras de regime geral, com as mais diversas 

designações e, em muitos casos, completamente desadequadas face às (…) 

necessidades da Administração, demonstrava bem a necessidade de se proceder ao 

seu enquadramento nas novas carreiras gerais cujos conteúdos funcionais abrangentes 

assim o permitissem. A fusão destas carreiras nas novas carreiras gerais que (…) se 

promovia mediante a transição para aquelas carreiras dos trabalhadores integrados nas 

carreiras ou titulares das categorias identificadas no diploma não significava, contudo, 

o desaparecimento das especificidades das profissões existentes e dos postos de 

trabalho, mas tão só que essas especificidades seriam acolhidas na caracterização que 

deles se fizesse no mapa de pessoal de cada um dos órgãos ou serviços. (…). [o] 

diploma visou, portanto, concretizar a extinção das (…) carreiras de regime geral ou 

especial, de categorias específicas e de corpos especiais cujos conteúdos funcionais e 

requisitos habilitacionais permitissem o seu enquadramento nas novas carreiras gerais, 

mediante a transição dos trabalhadores nelas (…) integrados para essas novas 

carreiras. (…)». Com a aprovação do diploma foram extintas 1716 carreiras e 

categorias. 

Nesta sequência, as carreiras ainda remanescentes do pessoal não docente foram 

extintas tendo os seus titulares transitado para as categorias de assistentes técnicos 

(artigo 4.º) e de assistentes operacionais (artigo 7.º), conforme os casos. Estas carreiras, 

 
23 Artigos 47.º a 56.º e Anexos I ao VII. 

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-73688889-73685065
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-73688889-73685068
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são definidas como carreiras gerais, de acordo com o disposto no artigo 88.º da Lei n.º 

35/2014, de 20 de junho.  

O quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as 

entidades intermunicipais no domínio da educação encontra-se concretizado pelo 

Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro 24 , aprovado ao abrigo dos artigos 11.º 

(educação) e 31.º (educação, ensino e formação profissional) da Lei n.º 50/2018, de 16 

de agosto. 

O regime relativo ao pessoal não docente vem previsto nos artigos 42.º a 45.º do referido 

decreto-lei. Nos termos do n.º 1 do artigo 42.º «os mapas de pessoal das câmaras 

municipais preveem os postos de trabalho do pessoal não docente dos agrupamentos 

de escolas e escolas não agrupadas da rede escolar pública do Ministério da Educação 

localizados nos respetivos territórios, necessários ao respetivo funcionamento.», 

dispondo o n.º 2 que «as câmaras municipais procedem ao recrutamento e seleção do 

pessoal não docente para exercer funções nos agrupamentos de escolas e escolas não 

agrupadas da rede escolar pública do Ministério da Educação, localizados nos 

respetivos territórios, nos termos previstos na Lei Geral do Trabalho em Funções 

Públicas.»25 

As competências dos órgãos municipais e das entidades intermunicipais, em matéria de 

educação, encontram-se subordinadas aos princípios e regras consagrados na Lei de 

Bases do Sistema Educativo, já mencionada, e no Regime de Autonomia, Administração 

e Gestão dos Estabelecimentos Públicos da Educação Pré-escolar e dos Ensinos 

Básico e Secundário, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 75/2008, de 22 de abril26.  

Segundo o Catálogo Nacional de Qualificações (CQ) da Agência Nacional para a 

Qualificação e Ensino Profissional, I. P. (ANQEP), a qualificação de técnico de ação 

educativa habilita o profissional a «cuidar, apoiar, vigiar e acompanhar crianças e jovens 

sob a orientação de outros profissionais, apoiando o planeamento, organização e 

execução de atividades do quotidiano, de tempos livres e ou pedagógicas, contribuindo 

 
24 Texto consolidado.  
25  A transferência de competências para os órgãos dos municípios e das entidades 
intermunicipais no domínio da educação operau ope legis em 31 de março de 2022, sem 
dependência de qualquer formalidade adicional, nos termos previstos no artigo 76.º, n.º 2, do 
Decreto-Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, conforme Nota Informativa da Direção-Geral das 
Autarquias Locais.  
26 Texto consolidado.  

https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875-57517525
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2018-116068877
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2018-116068877
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/lei/50-2018-116068877
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-118876295
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2008-34457775
https://catalogo.anqep.gov.pt/
https://www.anqep.gov.pt/np4/home
https://www.anqep.gov.pt/np4/home
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/decreto-lei/2019-118872841-139891172
https://portalautarquico.dgal.gov.pt/ficheiros/?schema=f7664ca7-3a1a-4b25-9f46-2056eef44c33&channel=266f4a32-848e-4d2c-99c6-ad5b5511d7fe&content_id=FF27C8DD-02B4-4FED-8066-C8EB901AFAFF&field=storage_image&lang=pt&ver=1&filetype=pdf&dtestate=2022-03-21112213
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para o desenvolvimento integral e bem-estar das crianças e jovens, no respeito pelos 

princípios de segurança e deontologia profissional.» 

A oferta do Instituto de Emprego e Formação Profissional, I.P. (IEFP, I.P.) de cursos de 

técnicos de ação educativa pode ser consultada aqui.  

Por fim, é de referir que o regime da formação profissional na Administração Pública 

encontra-se definido pelo Decreto-Lei n.º 86-A/2016, de 29 de dezembro. 

 

 

IV. ENQUADRAMENTO JURÍDICO INTERNACIONAL 

 

 

Países analisados 

 

Apresenta-se, de seguida, o enquadramento internacional referente a França 

 

 

FRANÇA 

 

De acordo com o Code de l'éducation27, nomeadamente na sua Quatrième partie : Les 

personnels (Articles L911-1 à L977-2), os funcionários ao serviço da administração 

escolar dividem-se em: 

− O pessoal docente (Chapitre II : Dispositions propres aux personnels enseignants. 

(Articles L912-1 à L912-4)); 

− O pessoal não docente, nomeadamente administrativo, técnico, operário, social, de 

saúde e de serviços (article L913-1), os quais, sendo membros da comunidade 

educativa, contribuem diretamente para as missões do serviço público de educação, 

bem como para garantir o funcionamento dos estabelecimentos e serviços de ensino 

nacionais.  

 
27  Diplomas consolidados retirados do portal oficial Legifrance.gouv.fr. Todas as ligações 
eletrónicas a referências legislativas referentes a França são feitas para o referido portal, salvo 
indicação em contrário. Consultas efetuadas a 11/10/2024. 

https://www.iefp.pt/web/guest/home
https://iefponline.iefp.pt/IEFP/pesquisas/search.do;jsessionid=C69E5F2056EB5953DCBEFF905EC43911.sciefponl2
https://diariodarepublica.pt/dr/detalhe/decreto-lei/86-a-2016-105658704
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/texte_lc/LEGITEXT000006071191/2024-10-11/
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071191/LEGISCTA000006120393/#LEGISCTA000006120393
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/section_lc/LEGITEXT000006071191/LEGISCTA000006120393/#LEGISCTA000006120393
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000027683033
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000027683033
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000028534488
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Para esse efeito, promovem a qualidade do acolhimento e do ambiente de vida e 

garantem a segurança, a restauração, a saúde e a proteção social e, nos internatos, o 

alojamento dos estudantes. Nas escolas secundárias agrícolas, contribuem para o 

transporte educativo dos alunos necessário para as aulas regulares; 

− Os assistentes educativos (Articles L916-1 a L916-2), que desempenham funções 

de apoio à equipa educativa no âmbito do projeto de estabelecimento, 

nomeadamente de supervisão e assistência de alunos, os quais podem ser 

colocados à disposição das autoridades locais para participar nas atividades 

complementares ou em atividades organizadas fora do horário escolar nas escolas 

e estabelecimentos de ensino; 

− E os acompanhantes de alunos com deficiência. (Article L917-1), recrutados para 

desempenhar funções de apoio à inclusão educativa destes alunos, incluindo fora 

do horário escolar. 

Não havendo lugar a carreiras gerais, como no caso português. 

O Ministère de l'Éducation nationale disponibiliza uma ficha sobre as obrigações e 

competências das carreiras de pessoal não docente, disponível aqui 

 

 

V. ENQUADRAMENTO PARLAMENTAR 

 

▪ Iniciativas e petições pendentes 

 

Consultada a base de dados da Atividade Parlamentar (AP), verifica-se que não se 

encontra pendente qualquer iniciativa legislativa que verse sobre matéria igual ou 

conexa com a do projeto de lei em análise. 

 

No que concerne a petições, cumpre referir que a Comissão concluiu, em 3/7/2024, a 

apreciação da Petição n.º 17/XVI/1.ª - Pela criação da carreira de Técnico Auxiliar de 

Educação -, sobre a qual se pronunciaram várias entidades, incluindo o Ministro da 

Educação, Ciência e Inovação, encontrando-se a mesma a aguardar o agendamento da 

discussão no Plenário. 

 

 

https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000046756214
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000006525588
https://www.legifrance.gouv.fr/codes/article_lc/LEGIARTI000049603726
https://www.education.gouv.fr/
https://www.education.gouv.fr/media/21350/download
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=34048
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▪ Antecedentes parlamentares 

 

A consulta à mesma base permitiu verificar que foram apreciados em anteriores 

Legislaturas alguns projetos de lei e projetos de resolução com matérias idênticas ou 

conexas ao da petição sub judice: 

− Projeto de Resolução n.º 899/XV/2.ª (L) - Pela valorização e qualificação das 

carreiras de Assistente Técnico e de Assistente Operacional nas escolas e 

promoção de medidas que permitam a adequação destes recursos à realidade de 

cada escola, – rejeitado; 

− Projeto de Resolução n.º 883/XV/2.ª (PCP) - Recomenda a adoção de medidas de 

valorização dos trabalhadores da educação e da escola pública, – rejeitado; 

− Projeto de Resolução n.º 6/XIV/1.ª (PCP) - Recomenda ao Governo a contratação 

imediata de todos os auxiliares de ação educativa e assistentes administrativos 

necessários ao regular funcionamento da Escola Pública, – rejeitado; 

− Projeto de Resolução n.º 1784/XIII/3.ª (PAN) - Pelo reconhecimento e qualificação 

do pessoal de apoio educativo da escola pública, – rejeitado. 

É ainda de referir a Petição n.º 272/XIII/2.ª - Solicitam o restabelecimento das carreiras 

de não docentes, que deu origem às seguintes iniciativas:  

− Projeto de Resolução n.º 1170/XIII/3.ª (PCP) - Recomenda a contagem de todo o 

tempo de serviço para efeitos da valorização remuneratória que resulta da 

progressão na carreira, – rejeitado; 

− Projeto de Resolução n.º 1171/XIII/3.ª (PCP) - Recomenda a valorização dos 

Trabalhadores não Docentes da Escola Pública, – rejeitado; 

− Projeto de Resolução n.º 1175/XIII/3.ª (BE) - Avaliação das consequências do 

processo de fusão das carreiras da Administração Pública nas escolas, – aprovado, 

dando origem à Resolução da Assembleia da República n.º 36/2018 - Recomenda 

ao Governo que proceda, com urgência, à avaliação das consequências do 

processo de fusão das carreiras da Administração Pública, nas escolas; 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=243299
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=233272
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=43960
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=42937
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalhePeticao.aspx?BID=12953
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41914
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41915
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41922
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20589
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− Projeto de Resolução n.º 1180/XIII/3.ª (PEV) - Contagem de todo o tempo de serviço 

para efeitos de progressão na carreira, – aprovado, dando origem à Resolução da 

Assembleia da República n.º 1/2018 - Recomenda ao Governo a contagem de todo 

o tempo de serviço para efeitos de progressão na carreira. 

 

VI. CONSULTAS E CONTRIBUTOS 

 

▪ Consultas obrigatórias 
 

Conforme já mencionado, na Parte II da presente Nota Técnica, estando em causa 

matéria laboral, deverá promover-se a apreciação pública do projeto de lei, nos termos 

da alínea d) do n.º 5 do artigo 54.º e da alínea a) do n.º 2 do artigo 56.º da Constituição, 

do artigo 132.º do Regimento, dos artigos 469.º a 475.º do Código do Trabalho, aprovado 

pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro, e do artigo n.º 16.º da Lei Geral do Trabalho em 

Funções Públicas (LTFP), aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014 de 20 junho por um 

período de trinta dias. 

 

▪ Consultas facultativas  

• Ministro da Educação, Ciência e Inovação; 

• Conselho Nacional de Educação (CNE); 

• Conselho de Escolas; 

• Federação Nacional de Ensino e Investigação (FENEI); 

• Federação Nacional de Educação (FNE); 

• Sindicato de Todos os Profissionais da Educação (Sindicato Stop); 

• Frente Comum de Sindicatos da Administração Pública; 

• Federação Sindical da Administração Pública (FESAP); 

• Sindicato dos Quadros Técnicos (STE); 

• Associação Nacional de Dirigentes Escolares (ANDE); 

• Associação Nacional de Diretores de Agrupamentos e Escolas Públicas (ANDAEP); 

• Confederação das Associações de Pais e Encarregados de Educação (CONFAP); 

• Confederação Nacional Independente de Pais e Encarregados de Educação 

(CNIPE) 

 

https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheIniciativa.aspx?BID=41929
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20499
https://www.parlamento.pt/ActividadeParlamentar/Paginas/DetalheDiplomaAprovado.aspx?BID=20499
https://dre.pt/dre/legislacao-consolidada/lei/2009-34546475
https://diariodarepublica.pt/dr/legislacao-consolidada/lei/2014-57466875
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VII. ENQUADRAMENTO BIBLIOGRÁFICO 

 

PEDRO, Filipa Enderenço – Os/as auxiliares de ação educativa em educação de 

infância; conceções, papéis e funções [Em linha]. Lisboa : [s.n.], 2021. [Consult. 07 

outubro 2024]. Dissertação de Mestrado. Disponível em WWW: <URL: 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146928&img=

34546>. 

Resumo: A autora da dissertação indicada, submetida à Escola Superior de Educação 

de Lisboa para obtenção de grau de mestre em Educação Pré-Escolar, aborda a 

importância do papel desempenhado pelos auxiliares da ação educativa na promoção 

de uma educação de qualidade, em particular na educação de infância. Objetivamente, 

Filipa Pedro procura «[…] (i) caraterizar as conceções das/os auxiliares da ação 

educativa relativamente à sua profissão, ao conceito de criança e ao modelo pedagógico 

implementado na organização socioeducativa, […] ;(ii) mapear as produções 

académicas, em Portugal, sobre auxiliares de ação educativa em EI [Educação de 

Infância];(iii) analisar os referenciais para a EI em Portugal relativamente ao papel 

dos/as auxiliares da ação educativa e (iv) mapear o enquadramento sociolegislativo e 

normativo da categoria profissional auxiliar da ação educativa (AAE).» 

Considera ainda a necessidade de se aprofundar os estudos e conhecer mais sobre a 

identidade e dimensão da profissionalidade dos AAE, para se evitar tensões e 

ambiguidades, uma vez que existe uma falta de diretrizes no que respeita às funções, 

papéis e competências dos auxiliares da ação educativa, assim como a necessidade de 

formação inicial e contínua para estes profissionais. 

 

RAMALHO, Anabela Panão ; RAMALHO, João Góis – O contributo dos trabalhadores 

não docentes no sucesso educativo no sistema de ensino português. DEDiCA. Revista 

de Educação e Humanidades [Em linha]. Nº 8 (2015), p. 219-230. [Consult. 07 out. 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146928&img=34546
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146928&img=34546
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2024]. Disponível em WWW < 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146930&img=

34547> 

Resumo: O presente artigo debate o contributo dos trabalhadores não docentes no 

sucesso educativo em Portugal. Os autores, com foco no Decreto-Lei nº 49410/1969, 

de 24 de novembro, iniciam o trabalho com uma análise da evolução legislativa 

portuguesa sobre o enquadramento do pessoal não docente nas escolas de ensino 

público. Referem que o «[…] regime de autonomia, administração e gestão dos 

estabelecimentos da educação pré-escolar e dos ensinos básico e secundário veio 

subordinar a administração das escolas a um conjunto de princípios, nomeadamente da 

democraticidade e participação de todos os intervenientes no processo educativo e da 

representatividade nos órgãos de administração e gestão da escola […]», o que implica 

um papel mais ativo dos trabalhadores não docentes no sistema educativo português. 

Desta forma, estes trabalhadores estão presentes nos órgãos de gestão da escola, 

assim como no exercício das funções que desenvolvem no contexto dos seus conteúdos 

funcionais. Os autores destacam ainda que estes profissionais também contribuem para 

a sua formação profissional, assim como para o bem-estar e segurança dos estudantes, 

cooperação com a comunidade educativa e deteção de situações que obriguem a 

correção ou intervenção urgente. 

Por fim, os autores propõem demonstrar como se pode «[…] obter um melhor 

aproveitamento destes trabalhadores não docentes integrados em equipes 

multidisciplinares para obter um maior sucesso educativo nos estabelecimentos de 

ensino em Portugal.» 

https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146930&img=34547
https://catalogobib.parlamento.pt:82/images/winlibimg.aspx?skey=&doc=146930&img=34547

